Direito Processual Civil Il - Turma A

Parte |

1.
- Identificacdo de uma cumulacéo simples inicial objetiva (real) e justificacdo da qualificacéo.
- Identificacdo de uma cumulacdo subsidiaria inicial objetiva (real) e justificacdo da qualificacéo.
- Verificacdo dos requisitos das cumulagcfes no caso concreto:

i. Né&o exclusdo por lei;

ii. Compatibilidade substantiva (apenas para a cumulacgao simples);
iii. Compatibilidade processual: competéncia absoluta e adequacgéo das formas de processo;

iv. Conexdo objetiva, por aplicacdo analégica do Art. 36.° do CPC (tese do Juiz Conselheiro Abrantes
Geraldes) ou, em alternativa, aplicagdo analdgica do Art. 37.°, n. 4 e 5 do CPC (tese do Senhor
Professor Teixeira de Sousa);

- Discutir as consequéncias da inexisténcia de conexdo objetiva, apresentando as diferentes posigdes
acerca do tema.

2.
- Identificag&o da situagéo de revelia e qualificagdo (relativa e operante) com justificacéo;

- Identificacdo do efeito cominat6rio semi-pleno da revelia (ndo conduz automaticamente a condenacgao
do réu, ao contrario do decidido pelo Tribunal).

- Era, assim, necessario verificar se neste caso a confissdo de todos os factos alegados pelo autor
conduziria & condenacédo do réu no pedido.

- Analise da ineptiddo da Peticdo Inicial e suas consequéncias e confrontacdo com o regime do despacho
pré-saneador e suas consequéncias.

- Concluir que o autor ndo invoca os factos necessarios para que o pedido de indemnizacéo proceda, logo,
ndo podia haver condenacgéo do pedido;

- Qualificagdo da apresentacdo de contestacdo como um onus, pelo que B. ndo tinha o dever de o fazer.

- Em suma, B. ndo tinha razdo para culpar o seu advogado pela condenacéo, pois o pedido do autor nunca
poderia proceder (mas claro que tinha sido mais prudente defender-se, invocando a ineptiddo da peticdo
inicial).



Parte Il (continuagéo)

3.

- Ponto i) da Contestacdo: qualificagdo da defesa como impugnagéo de facto e determinacao das suas
consequéncias;

- Ponto ii) da Contestacdo: qualificagdo da defesa como excecdo dilatdria e determinagdo das suas
consequéncias;

4.
- Nocéo e efeitos da excegéo de caso julgado

- O pedido formulado por B. é o contrario contraditorio do pedido 2 da acéo anterior, logo, considera-se
0 mesmo pedido;

- Anélise da causa de pedir;

- A alegacdo da declaracéo ndo séria ndo é um facto novo, logo, a sua invocacao precludiu.

5.

- Analisar a admissibilidade do requerimento probatorio e o prazo da sua apresentacéo, considerando
que ndo houve lugar a audiéncia prévia;

- Admissibilidade da prova testemunhal para fazer prova dos factos que constituem vicios da vontade.

- Admissibilidade do Autor arrolar a mae da Contraparte e possibilidade da testemunha recusar a
prestacdo de depoimento;

- Inadmissibilidade da prova testemunhal para prova de declaragBes negociais que necessitem de ser
provadas por escrito.



